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ANALISE DA UTILIZACAO DO TERMO “VIOLENCIA OBSTETRICA” E
SEUS REFLEXOS

AYANNA DE SOUSA FERREIRA'
A violéncia obstétrica ¢ sobretudo uma violéncia de género, que atenta a dignidade da

mulher além de seus direitos sexuais e reprodutivos, configurada, segundo declaracio
da Organizagdo Mundial da Satide (OMS), em situagdes em que ocorrem desrespeitos,
abusos, utiliza¢do de procedimentos médicos coercivos ou nao consentidos, humilhacao
profunda, abusos verbais entre muitas outras situacdes. Contudo, no ordenamento
juridico brasileiro nao hé tipificacdo penal de tal conduta, o que proporciona um
ambiente de maior vulnerabilidade para as parturientes e puérperas, evidenciando-se
também o malabarismo legal para imputagao das condutas aos violentadores. No Brasil,
de acordo com a pesquisa da Fundacdo Perseu Abramo, realizada em 2010, 1 a cada 4
mulheres sofrem “violéncia obstétrica”, situagdo esta agravada por questdes raciais e de
classe, conforme demonstrado pela pesquisa Nascer no Brasil: Pesquisa Nacional sobre
Parto e Nascimento, realizada pela Fundagao Oswaldo Cruz, em 2012, que verificou a
disparidade entre os indices de violéncia obstétrica em hospitais do Sistema Unico de
Satude (SUS), que avultam-se em 15% a mais em comparacao a rede privada. Dito isso,
por meio de pesquisa bibliografica, qualitativa, em recomendacdes do Conselho
Nacional de Satde (CNS), do Ministério Publico Federal (MPF), do Conselho Nacional
de Direitos Humanos (CNDH), do Conselho Federal de Medicina (CFM) e Despacho do
Ministério da Saude, o presente resumo visa, de forma critica, analisar a utiliza¢do do
termo “violéncia obstétrica” e sua influéncia na relagdo médico-paciente. Nao obstante,
diante da atual conjuntura brasileira acima demonstrada, foi expedido em 2019, pelo
Ministério da Satde, Despacho que defende a impropriedade da expressdao “violéncia
obstétrica” e a utilizagdo de estratégias para sua aboli¢do, fundamentando-se na ndo
intencionalidade do profissional de satide de prejudicar ou causar dano, nesse sentido o
CFM, por meio de uma Nota a Imprensa ¢ a Populagdo, se manifestou no mesmo
sentido, argumentando que a utilizacdo agride a comunidade médica, conturba a relacao
médico-paciente, além de quebrar o principio da harmonia nas equipes
multiprofissionais. Em contrapartida, o CNDH, o CNS e o MPF se manifestaram
alegando que tal medida representa um retrocesso nas politicas publicas de satde da
mulher, da saide materna e que os esforcos do Ministério da Satde deveriam se voltar
para combater a violéncia obstétrica ao invés de se debrugar acerca da utilizacdo do
termo. Diante todo o exposto, evidencia-se a institucionaliza¢ao da violéncia obstétrica,
de forma a proteger a classe médica em detrimento das parturientes e puérperas,
portanto o termo "violéncia obstétrica", que inclusive ¢ reconhecido pela OMS, nao
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prejudica a relacdo médico-paciente, pois a responsabilizacdo para a deterioracao desse
vinculo esta exclusivamente relacionada as praticas abusivas e ndo ao conhecimento
delas, analogamente a difusdo da lei Maria da Penha ndo interfere em vinculos
matrimoniais, tdo pouco o conhecimento da Lei de Abuso de Autoridade ndo mitiga a
atuacdo de servidores publicos. Por fim, ¢ de suma importancia salientar a pungente
necessidade de regularizagdo do termo "violéncia obstétrica" e a tipificagao penal da
pratica, para promog¢do de um ambiente hospitalar mais seguro e para uma efetiva
puni¢do dos agentes violentadores.
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